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RESUMO 
Sabemos da dificuldade encontrada 

pelo professor em sala de aula muitas vezes 
o desconhecimento por parte das leis pode 
interferir na gestão, pois o professor não 
sabe até onde vai os direitos e deveres dos 
alunos em relação ao eca. 

O professor tendo um bom embasa-
mento pode saber melhor como agir diante 
das situações de conflito ou até mesmo de 
uma violência contra a criança e adolescen-
te que tem o professor como mediados dos 
seus conflitos. O professor que deve ser re-
flexivo diante das dificuldades apresentadas 
a pesquisa aponta que o conhecimento do 
professor diante do estatuto da criança faz 
toda a diferença, pois o professor como me-
diador do processo educacional vai poder 
melhor agir com as dificuldades em relação 
em gestão de conflitos e aspectos também 
como indisciplina e até mesmo déficit de 
aprendizagem, pois um aluno vítima de vio-
lência e abando não vai ter o mesmo rendi-
mento escolar que os demais. 

O educador juntamente com a equipe 
escolar ou até mesmo com a comunidade 
em torno da escola tendo os conhecimentos 
de direitos e deveres que regem a lei pode 
atuar de forma harmoniosa orientando os 
pais como agir diante de um abandono inte-
lectual ou até mesmo diante de faltas cons-
tantes que tanto pode atrapalhar o seu an-
damento em sala de aula. 

O resultado das análises bibliográfi-
cas traz o professor reflexivo e atuante como 
peça fundamental para ajudar a proteger a 
criança vítima de violência exclusão abando-
no intelectual e exclusão social, pois o desco-
nhecimento traz a negligencia da sua funda-
mental importância para melhor gestão em 
sala de aula possibilitando um aprendizado 
significativo e qualidade de vida a criança. 

Em fim o professor como mediador 
tem papel fundamental para utilizar de es-
tratégia reflexiva e embasamento para re-
solver as possíveis dificuldades em suas 
ações, como tratar seu aluno e como intera-
gir juntamente como a equipe escolar e con-
selho de escola e sempre escolher a melhor 
solução para atuar de forma e compartilhar 
os conhecimentos diante do estatuto da 
criança e adolescente. 

Palavras-chave (estatuto da criança e 
adolescente, professor reflexivo, equipe es-
colar). 

 
ABSTRACT 
The teacher who must be reflective in 

the face of the difficulties presented, the re-
search points out  that the teacher’s knowle-
dge of the child’s statute makes all the diffe-
rence, since the teacher as a mediator of the 
educational process will be able to better act 
with the difficulties in relation to conflict ma-
nagement and aspects such as indiscipline 
and even a learning deficit, as a student who 
is the victim of violence and abandonment 
will not have the same school performance 
as the others. 

The educator together with the scho-
ol team or even with the community around 
the school, having knowledge of the rights 
and duties that govern the law, can act har-
moniously, guiding parents on how to act 
in the face of intellectual abandonment or 
even in the face of constant absences that 
can so much disturb your progress in the 
classroom. 

The result of the bibliographical analy-
zes brings the reflective and active teacher 
as a fundamental piece to help protect the 
child victim of violence, exclusion, intellec-
tual abandonment and social exclu- sion, as 
lack of knowledge leads to the neglect of its 
fundamental importance for better mana-
gement in the classroom, enabling learning 
significant and quality of life for the child. 

Finally, the teacher as a mediator has 
a fundamental role to use a reflective stra-
tegy and foundation  to solve possible dif-
ficulties in his actions, how to treat his stu-
dent and how to interact together with  the 
school team and school council and always 
choose the best solution to act in a way form 
and share knowledge regarding the status of 
children and adolescents. 

Keywords (child and adolescent sta-
tus, reflective teacher, school staff). 

 
INTRODUCÃO 
A pesquisa visa analisar a temática do 

estatuto da criança e do adolescente e sua 
influencias na metodologia e reflexão do 
professor que com analise e reflexão pode 
de maneira positiva mobilizar conjunto a 
equipe pedagógica ações em torno de evitar 
casos de violência contra a criança e adoles-
cente por muitas vezes vulneráveis 

O professor diante dos desafios em 
sala de aula, ou seja, no seu dia encontra por 
muitas vezes casos de evasão escolar aban-
dono intelectual por pais que desconhecem 
a legislação que protege a criança. 

Diante dessa pesquisa visa se buscar 
possibilidades em torno da reflexão e ação 
de como o conhecimento desse assunto 
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pode melhorar a gestão do professor em 
sala de aula para buscar a proteção eficaz 
da criança e adolescente na escola que por 
muitas vezes não sabe se situar diante dos 
direitos e deveres causando indisciplina eva-
são escolar e dificuldades de interação pro-
fessor x aluno no ambiente educacional. 

O presente trabalho busca alternativa 
frente à legislação educacional vigente para 
demonstrar como o desconhecimento total 
ou parcial pode dificultar a ação do profes-
sor que visa um ensino de qualidade que re-
almente conduza a um aprendizado signifi-
cativo sem esquecer-se da sua gestão contra 
indisciplina abandono escolar mau tratos e 
abandono intelectual. 

A pesquisa visa contribuir com anali-
se e comparação de autores para elucidar 
como o professor pode atuar de maneira 
harmoniosa e técnica no seu dia-dia para ser 
realmente um ser político e reflexivo no seu 
ato de ensinar e aprender constantemente. 

Analisar e indicar as melhores possi-
bilidades para intervenção pedagógica e da 
equipe escolar em torno da temática da le-
gislação que protege a criança e adolescen-
te diante da violência que tanto atrapalha a 
vida escolar do aluno, mas que por muitas 
vezes a legislação é desconhecida ou enten-
dida parcialmente sendo assim não contem-
plada por pais professores e equipe escolar. 

Diante dos desafios e confrontações 
de autores e analise do estatuto busca se 
uma melhor alternativa para que o profes-
sor possa fazer uma gestão consciente re-
flexiva e até mesmo política para saber lidar 
melhor com os casos de indisciplina evasão 
escolares maus tratos abandono intelectual 
e toda violência contra a criança no ambien-
te escolar. 

Busca se também analisar como a 
equipe escolar pode atuar de forma con-
junta unindo professores, pais, comunidade 
local para discutir e se apropriar do conhe-
cimento diante do tema, saber dos direitos 
e deveres e como a família pode ser peça 
fundamental junto com a escola para uma 
educação de qualidade e que respeita o uni-
verso cultural da criança. 

O tema é relevante visto que a desco-
nhecimento por parte de professores pais e 
comunidade escolar sobre os direitos e de-
veres em torno da legislação que ampara 
a criança, ainda existe uma grande lacuna, 
pois a violência ainda é um grande desafio 
social em nossos pais. 

A análise crítica da gestão em sala de 
aula pode trazer uma mobilização diante da 
temática apresentada o trabalho busca res-
ponder qual a melhor maneira de lidar com 
os conflitos em sala de aula e como utilizar 
de benefício as leis que protegem a criança. 

Investiga se como buscar a melhor al-
ternativa para gestão em sala de aula de um 

tema que pode ser fácil ou complicado de-
pendendo do modo que for conduzido pela 
equipe escolar para resolver os conflitos do 
dia-dia em sala de aula. 

O estatuto como pauta e abordado de 
forma aliada a comunidade escolar assume 
um papel de grande importância no meio 
educacional, pois existem ainda muitas dú-
vidas em torno do assunto que deve ser 
refletido e analisado para uma ação eficaz 
e necessária por todos os envolvidos pais, 
professores profissionais da educação e so-
ciedade. 

Como os pais devem ser orientados 
para refletir suas responsabilidades e de-
veres diante do tema, como professores e 
equipe escolar devem atuar a pesquisa visa 
comparar as leis e autores para elucidar a 
problemática levantada para uma busca in-
cansável pela qualidade da educação. 

Uma das questões levantadas é saber 
como as leis que regem o estatuto da criança 
e pode influenciar a melhora da aprendiza-
gem e qualidade de vida dos alunos vítimas 
de violência seja qual for abandono, evasão 
escolar, maus tratos e outros, e como pro-
fessor pode objetivar sua metodologia em 
frente a essa situação alarmante. 

Qual a postura que o professor preci-
sa para enfrentar as dificuldades em relação 
ao tema apresentado, como o conhecimen-
to em torno das leis pode influenciar de ma-
neira positiva a gestão de conflitos encon-
trados pelo professor em sala de aula no seu 
dia-dia. 

A pesquisa visa responder qual é o 
papel do professor e da comunidade escolar 
diante do conhecimento das leis que prote-
gem a criança e como essa situação de des-
conhecimento das leis pode influenciar de 
maneira direta ou indireta o aprendizado e 
qualidade de vida do aluno. 

Portanto se faz necessária a investi-
gação e comparação de analises para dar a 
melhor resposta as confrontações bibliográ-
ficas a seguir. 

É inegável o avanço em torno das leis 
que regem o estatuto da criança e adoles-
cente que veio trazer maior proteção aos 
direitos e deveres que possam assim servir 
de ferramenta a toda a comunidade escolar 
professores, pais, diretores e cidadãos em 
busca dos seus direitos. 

 
1. O PAPEL DO PROFESSOR E FAMILIA 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS. 
No âmbito familiar continua a ser o 

meio onde as crianças vivem em condições 
insalubres, uma vez que seus tutores de-
veriam dar a segurança, carinho e atenção, 
assim crianças que crescem num ambiente 
violento, se tornam adultos violentos, des-
ta forma, contribuímos para a construção 
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de uma sociedade mais tranqüila que impli-
ca abraçarmos a causa e, realmente, “criar 
a cultura da paz”, iniciando pela educação 
familiar, onde as famílias contemporâneas 
estão com dificuldades em cumprir com sua 
tarefa de formação, os educadores podem 
contribuir para auxiliá-las (RIBEIRO, 2009). 

      É preciso indicar aos pais e comuni-
dade escolar os deveres e responsabilidades 
devem ser mencionados em casos de aban-
dono escolar evasão e outros aspectos rele-
vantes que prejudicam o rendimento escolar 
do aluno é preciso sensibilidade para lidar 
com esse assunto pois o rendimento casos 
de vulnerabilidade pode geram violência e 
mal rendimento escolar e por muitas vezes 
abandono escolar e a instituição se torna 
ferramenta relevante para transformação 
em nossa sociedade. 

A imensa necessidade em que o pro-
fessor tenha acesso a acesso a cursos, pales-
tras, e também terem apoio de profissionais 
como psicólogos, neurologistas, médicos e 
outros especialistas para auxiliarem neste 
trabalho difícil no dia-dia escolar. Portanto, 
o trabalho com legislação educacional é um 
tema ainda a ser muito trabalhado em am-
biente escolar. 

É preciso apoio da escola em especial 
o professor sempre em conjunto com família 
dando um suporte ou até mesmo denunciar 
casos de abandono, pois por muitas vezes 
os pais desconhecem o estatuto da criança e 
adolescente podendo até prejudicar a crian-
ça e sua evolução e na sua aprendizagem. 

É necessário a participação da família 
na escola onde exista maior acompanha-
mento da vida escolar do aluno e haja maior 
participação em reunião de pais concelho de 
escola bem como exista uma preocupação 
com a vida escolar do aluno que vai se sen-
tir acolhido em casos de violência, fracasso 
escolar. 

Dessa forma esses problemas tam-
bém são uma questão legal e não tão-so-
mente afetivos sociais ou educacionais, 
onde o artigo 18 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente estabelece que: é dever de 
todos velarem pela dignidade da criança e 
do adolescente, pondo-os salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrori-
zante, vexatório ou constrangedor, ainda, 
no artigo 13, de maneira mais clara destaca-
mos: “Os casos de suspeita ou confirmação 
de maus-tratos contra criança ou adolescen-
te serão obrigatoriamente comunicados ao 
Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuízo de outras providencias legais 
(ECA,1990). 

É característica marcante certo isola-
mento social ou mudança repentina geran-
do até mesmo indisciplina esta constante 
pode gerar uma serie de conflito se estigmas 
que o aluno sozinho não consegue se resol-
ver internamente e precisa de ajuda no caso 

o professor mediador e reflexivo diante das 
leis de proteção a criança sempre com apoio 
pedagógico da escola e também da família 

No âmbito familiar continua a ser o 
meio onde as crianças vivem em condições 
insalubres, uma vez que seus tutores de-
veriam dar a segurança, carinho e atenção, 
assim crianças que crescem num ambiente 
violento, se tornam adultos violentos, des-
ta forma, contribuímos para a construção 
de uma sociedade mais tranquila que impli-
ca abraçarmos a causa e, realmente, “criar 
a cultura da paz”, iniciando pela educação 
familiar, onde as famílias contemporâneas 
estão com dificuldades em cumprir com sua 
tarefa de formação, os educadores podem 
contribuir para auxiliá-las (RIBEIRO, 2009). 

No caso especifico de maus tratos 
pode trazer prejuízos irreparáveis a criança 
que vai mudar seu comportamento e por 
muitas vezes tem a escola como fonte de 
proteção com a sociedade atual os valores 
familiares estão cada vez mais em segundo 
plano o estatuto da criança e do adolescente 
vem sendo uma importante ferramenta até 
mesmo educacional pois o professor pode 
até mesmo reparar os danos informando a 
unidade uma possível violência e maus tra-
tos contra a criança. 

O conhecimento adquirido em rela-
ção ao presente estudo beneficiou a com-
preensão da importância da prática pedagó-
gica na construção de propostas e medidas 
de prevenção e principalmente em não se 
omitir diante dos maus tratos em crianças 
no âmbito familiar dentro da escola. 

Dessa forma o estudo nos leva a cons-
tatar e afirmar o valor da prática pedagógica 
na identificação desses casos de maus tra-
tos contra crianças e na intervenção em que 
o professor deve ter na decisão de ajudar e 
prevenir essas crianças que sofrem desses 
agressores que muitas vezes são seus pró-
prios familiares. E tomar uma decisão cor-
reta para que essas crianças não sejam de-
preciadas durante seu processo de ensino 
aprendizagem e para que elas não fiquem 
traumatizadas para a vida inteira. 

Através das consequências da violên-
cia é dever da escola mediante a observação 
dos professores relatarem casos de maus 
tratos no âmbito familiar, onde o professor 
precisa estar frente a esses casos, principal-
mente observando os comportamentos dos 
alunos que podem indicar a ocorrência de 
maus tratos e analisar essa problemática no 
desempenho escolar dessas crianças (SAYE-
GH, 2009). 

As dificuldades que a criança vai en-
frentar em suas relações sociais na escola e 
em casa com a família deve ser tema de reu-
niões com pais e comunidade escolar deve 
ser compreendida e informada pais alunos 
e equipe escolar sobre a legislação em tor-
no do estatuto da criança e adolescente que 
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por muitas vezes e desconhecido ou parcial-
mente entendido. A violência contra a crian-
ça pode interferir de maneira negativa na 
vida escolar do aluno. 

Desde as intervenções pedagógicas 
no contexto da criança que sofreu maus 
tratos têm por objetivo favorecer a notifica-
ção da ocorrência de maus tratos, fortalece-
rem os laços de pais e crianças, prevenção 
de maus tratos, assim possibilitando que a 
criança tenha a sua saúde mental preserva-
da e deste modo favorecer a aprendizagem 
(SAYEGH, 2009). Das intervenções pode-se 
dizer que a notificação é a intervenção mais 
efetiva para a criança que sofre maus tratos 
com a notificação faz com que as autorida-
des legais enquadrem os autores da violên-
cia no programa, na tentativa de os pais não 
maltratarem seus filhos (BRITO et. al, 2009). 

É fundamental reconhecer as mu-
danças bruscas de comportamento, pois 
a criança vítima de qualquer tipo de maus 
tratos pode apresentar comportamento vio-
lento com os demais colegas de sala, ou até 
mesmo crises de choro ou certo isolamento 
social cabe o professor analisar e conversar 
com a criança e investigar tal situação para 
que o rendimento pedagógico não fique 
abalado e a criança como centro do proces-
so educacional não tenha seus direitos vio-
lados. 

É inegável o avanço em torno das leis 
que regem o estatuto da criança e adoles-
cente que veio trazer maior proteção aos 
direitos e deveres que possam assim servir 
de ferramenta a toda a comunidade escolar 
professores, pais diretores e cidadãos em 
busca dos seus direitos. 

A criança necessita de condições am-
bientais, psicológicas adequadas para que 
haja aprendizagem, ou seja, a criança que 
estiver sofrendo maus tratos poderá ter a 
sua aprendizagem prejudicada por conta do 
reflexo que a violência trará. Como: baixa 
autoestima, distúrbios de ansiedade, pro-
blemas de indisciplina, isolamento social, 
dificuldades em reter informação, deste 
modo, fazendo com que a criança tenha di-
ficuldade em aprender e a apreender infor-
mação (SAYEGH, 2009). 

No âmbito familiar continua a ser o 
meio onde as crianças vivem em condições 
insalubres, uma vez que seus tutores de-
veriam dar a segurança, carinho e atenção, 
assim crianças que crescem num ambiente 
violento, se tornam adultos violentos, desta 
forma, contribuímos para a construção de 
uma sociedade mais tranqüila que implica 
abraçar a causa e, realmente, “criar a cultu-
ra da paz”, iniciando pela educação familiar, 
onde as famílias contemporâneas estão com 
dificuldades em cumprir com sua tarefa de 
formação, os educadores podem contribuir 
para auxiliá-las (RIBEIRO, 2009). 

É preciso apoio da escola em especial 

o professor sempre em conjunto com família 
dando um suporte ou até mesmo denunciar 
casos de abandono, pois por muitas vezes 
os pais desconhecem o estatuto da criança e 
adolescente podendo até prejudicar a crian-
ça e sua evolução e na sua aprendizagem. 

Dessa forma esses problemas tam-
bém são uma questão legal e não tão-so-
mente afetivos sociais ou educacionais, 
onde o artigo 18 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente estabelece que: é dever de 
todos velarem pela dignidade da criança e 
do adolescente, pondo-os salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrori-
zante, vexatório ou constrangedor, ainda, 
no artigo 13, de maneira mais clara destaca-
mos: “Os casos de suspeita ou confirmação 
de maus-tratos contra criança ou adolescen-
te serão obrigatoriamente comunicados ao 
Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuízo de outras providencias legais 
(ECA,1990). 

É característica marcante certo isola-
mento social ou mudança repentina geran-
do até mesmo indisciplina esta constante 
pode gerar uma serie de conflito se estigmas 
que o aluno sozinho não consegue se resol-
ver internamente e precisa de ajuda no caso 
o professor mediador e reflexivo diante das 
leis de proteção à criança sempre com apoio 
pedagógico da escola e também da família 

No âmbito familiar continua a ser o 
meio onde as crianças vivem em condições 
insalubres, uma vez que seus tutores de-
veriam dar a segurança, carinho e atenção, 
assim crianças que crescem num ambiente 
violento, se tornam adultos violentos, des-
ta forma, contribuímos para a construção 
de uma sociedade mais tranquila que impli-
ca abraçarmos a causa e, realmente, “criar 
a cultura da paz”, iniciando pela educação 
familiar, onde as famílias contemporâneas 
estão com dificuldades em cumprir com sua 
tarefa de formação, os educadores podem 
contribuir para auxiliá-las (RIBEIRO, 2009). 

No caso especifico de maus tratos 
pode trazer prejuízos irreparáveis a criança 
que vai mudar seu comportamento e por 
muitas vezes tem a escola como fonte de 
proteção com a sociedade atual os valores 
familiares estão cada vez mais em segundo 
plano o estatuto da criança e do adolescente 
vem sendo uma importante ferramenta até 
mesmo educacional pois o professor pode 
até mesmo reparar os danos informando a 
unidade uma possível violência e maus tra-
tos contra a criança. 

Entende-se por maus tratos qual-
quer dano físico ou psicológico não aciden-
tal contra criança, ocasionado por seus pais 
ou cuidadores, decorrentes de ações físicas, 
sexuais e emocionais, de omissão ou per-
missão, e que ameaçam seu desenvolvimen-
to normal tanto físico como psicológico. O 
desenvolvimento da criança ocorre através 
das experiências de adaptação do meio, as 
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crianças adquirem uma forma própria de se 
desenvolver através da construção pessoal 
de conhecimento, e este processo é indivi-
dual, pois ocorre através do conflito cogni-
tivo causado pela relação do sujeito com o 
objeto. Isto define a construção individual 
como singular e diferente com tudo, a crian-
ça tem chance de errar e construir (BLAYA, 
2006). 

O conhecimento adquirido em rela-
ção ao presente estudo beneficiou a com-
preensão da importância da prática pedagó-
gica na construção de propostas e medidas 
de prevenção e principalmente em não se 
omitir diante dos maus tratos em crianças 
no âmbito familiar dentro da escola. 

Dessa forma o estudo nos leva a cons-
tatar e afirmar o valor da prática pedagógica 
na identificação desses casos de maus tra-
tos contra crianças e na intervenção em que 
o professor deve ter na decisão de ajudar e 
prevenir essas crianças que sofrem desses 
agressores que muitas vezes são seus pró-
prios familiares. E tomar uma decisão cor-
reta para que essas crianças não sejam de-
preciadas durante seu processo de ensino 
aprendizagem e para que elas não fiquem 
traumatizadas para a vida inteira. 

É fundamental reconhecer as mu-
danças bruscas de comportamento, pois 
a criança vítima de qualquer tipo de maus 
tratos pode apresentar comportamento vio-
lento com os demais colegas de sala, ou até 
mesmo crises de choro ou certo isolamento 
social cabe ao professor analisar e conver-
sar com a criança e investigar tal situação 
para que o rendimento pedagógico não fi-
que abalado e a criança como centro do pro-
cesso educacional não tenha seus direitos 
violados. 

É de suma importância a participa-
ção conjunta entre a família e a escola para 
que se faça um trabalho conjunto para que 
haja uma maior interação dos pais no acom-
panhamento do rendimento do aluno bem 
como na mediação de conflito de formas 
agressivas verbais físicas ou de qualquer gê-
nero contra professores alunos e todos en-
volvidos no universo escolar. 

É de fundamental importância o papel 
da escola tanto para mediar conflitos mais 
para orientar estudantes sobre seus direi-
tos e deveres, é possível convocar reuniões 
colocar como pauta o estatuto da criança e 
adolescente para discussão afim que todos 
saibam seus direitos e que também profes-
sores saibam até onde ir como relatar casos 
de maus tratos ou de violência seja qual for 
a natureza da agressão. 

A vida moderna faz com que as famí-
lias percam um contato natural que vem de 
anos, hoje não há mais tempo para as reu-
niões conversa com os filhos, os almoços e 
as celebrações em família, o ritmo de vida 
do mundo moderno está cada vez afastando 

mais as pessoas. 
É preciso que a família saiba qual é 

seu papel diante da educação dos filhos, pois 
a falta de tempo não pode ser desculpa para 
violência e casos de abandono que pode tra-
zer danos psicológicos em longo prazo. 

A escola deve fazer um elo, que às ve-
zes pode ser rompido sabemos que a crian-
ça por muitas vezes repete o comportamen-
to que vem de casa causando assim brigas 
desrespeito entre professores alunos e até 
mesmo violência verbal física ou até casos 
de bullying. 

Em uma sociedade em que os valores 
estão cada vez mais invertidos e a família 
que não consegue dar uma atenção neces-
sária e não consegue educar sua criança que 
por muitas vezes vem de vulnerabilidade 
social, programas televisivos cada vez mais 
violentos e fora do contexto, como a esco-
la pode ajudar a família uma questão que 
certamente pode ajudar seria uma reunião 
de pais com pauta ou até mesmo participa-
ção de um psicólogo tirando dúvidas como 
educar corretamente para não se utilizar so-
mente de violência e como seria uma estra-
tégia adequada para cada situação. 

Quando se deseja uma educação re-
almente preocupada com os valores e prin-
cípios que regem os projetos políticos pe-
dagógicos e preciso orientar a atuação da 
família e também denunciar quando preciso 
somente com uma atuação conjunta pode-
mos realmente ter uma educação de quali-
dade.  

A escola deve fazer um elo, que às ve-
zes pode ser rompido sabemos que a crian-
ça por muitas vezes repete o comportamen-
to que vem de casa causando assim brigas 
desrespeito entre professores alunos e até 
mesmo violência verbal física ou até casos 
de bullying. 

Em uma sociedade em que os valores 
estão cada vez mais invertidos e a família 
que não consegue dar uma atenção neces-
sária e não consegue educar sua criança que 
por muitas vezes vem de vulnerabilidade 
social, programas televisivos cada vez mais 
violentos e fora do contexto, como a esco-
la pode ajudar a família uma questão que 
certamente pode ajudar seria uma reunião 
de pais com pauta ou até mesmo participa-
ção de um psicólogo tirando dúvidas como 
educar corretamente para não se utilizar so-
mente de violência e como seria uma estra-
tégia adequada para cada situação. 

O professor como incentivador do 
processo pedagógico precisa de um am-
biente agradável para ensinar em sala de 
aula sabemos que problemas de indiscipli-
na pode atrapalhar todo um processor lidar 
com vários fatores como problemas sociais, 
familiares ausentes que não participam do 
processo pedagógico. 
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É preciso que o professo conheça as 
leis para não ferir a integridade da criança 
ou até mesmo expor o aluno aos demais a 
fim de controlar a situação de forma errô-
nea. 

É preciso que o professor tenha sen-
sibilidade e saiba identificar a origem dos 
casos de violência, desrespeito de qualquer 
ordem e comunique a direção da escola 
para uma possível reunião com os respon-
sáveis legais da criança para mediação do 
conflito, pois uma falha de gestão em sala 
de aula pode inferir algum artigo o professor 
não pode guardar sozinhas suas frustações 
é preciso conhecer um órgão de instância 
maio que é o conselho tutelar e suas ações. 

Perante de uma denúncia, o Conse-
lho Tutelar deve verificar sua veridicidade, 
ou seja, confirmar se há situação de risco 
pessoal ou social e a partir de então, tomar 
as medidas que avaliar necessário para con-
cluir. 

A equipe pedagógica da escola deve 
atuar de forma conjunta para não expor 
professores e também alunos diante da vio-
lência que assola a sociedade . 

Para lidar com a mediação de confli-
tos no ambiente educacional, é preciso ter 
forte determinação profissional, sendo esta 
fundamental para que se possa desenvol-
ver uma prática educacional adequada com 
a realidade que junte o ensino com o pra-
zer. Assim também, devem-se considerar as 
dificuldades de cada aluno, levando para a 
prática correta a atenção às leis que regem 
o sistema escolar a atenção para que seus 
direitos educacionais de cada aluno sejam 
preservados. 

É fundamental um profissional com 
ampla formação geral, com capacidades 

educativas e interdisciplinares bus-
que estratégias a fim de lidar com os seus 
alunos de forma a atender suas necessida-
des isso porque, a formação superior não 
garante uma prática com qualidade, e sim 
uma qualificação na área profissional. Para 
se lidar com os inúmeros casos de abando-
no violência e desconhecimento em torno 
da legislação educacional vigente, existen-
tes no âmbito escolar, é preciso pesquisa 
atualização profissional afim que os conhe-
cimentos sobre legislação sejam transmiti-
dos no ambiente escolar. É necessário ter 
competência amor na profissão e ser um ser 
político e reflexivo diante de qualquer tema 
a fim de mediar conflitos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Após comparações às referencias bi-

bliografias conclui-se que a metodologia in-
tencional, ou seja, a ação do professor vai 
fazer total diferença para a mediação de 
conflitos em torno das leis de proteção da 

criança e do adolescente, e umas das ferra-
mentas primordiais é o conhecimento e re-
flexão das leis bem como a ação conjunta da 
escola coma a família. 

Um dos resultados observado é que 
se conhecendo as características fundamen-
tais do estatuto da criança e do adolescen-
te o professor pode se apropriar do conhe-
cimento chave para usar a lei a seu favor e 
conseguir melhorar sua gestão e conflitos 
encontrados no dia em sala de aula. 

Entretanto, os professores têm que 
repensar o seu papel. Precisam desenvolver 
as competentes situações de aprendizagem 
e estimular a aprendizagem e a autoconfian-
ça nas capacidades individuais. O educador 
precisa refletir na mesma lógica das capaci-
dades e atitudes que pretende ajudar a de-
senvolver nos alunos, tem-se que considerar 
um constante processo de auto formação e 
identificação profissional. 

Faz-se necessária após análise que a 
ação do professor atuante e reflexivo e pes-
quisador e que busque sua atualização pro-
fissional que vai fazer toda diferença, pois 
sua estratégia pode incluir de maneira po-
sitiva o aluno com autismo para que futura-
mente o aluno possa ser inserido em nossa 
sociedade respeitando o universo cultural 
da criança. 

O professor deve também conhecer 
as características principais do (eca), conhe-
cendo para poder agir diante das situações 
de conflitos apresentadas é necessário tam-
bém o registro das situações ocorridas para 
que sirvam de orientação e encaminhamen-
to de agressões para direção da escola e 
posteriormente para o conselho tutelar ca-
sos de maus tratos e violência contra criança 
e adolescente. 

Na parte governamental é preciso in-
vestimento em toda educação dando tam-
bém 

atenção à formação inicial dos profes-
sores e gestores. 

A fim de ampliar o conhecimento em 
torno das leis que regem a educação é pre-
ciso ter formação continuada para que o 
professor possa agir diante das dificuldades 
e na relação de conflitos em sala de aula. A 
família vai somar esforços para acompanhar 
todo andar pedagógico e fortalecer as ações 
da escola afim de todos os casos de violência 
ou de desrespeito em relação ao ECA, seja 
respeitado e que os conflitos possam ser 
sanados afim que a escola se torne um am-
biente de aprendizagem que acolha a famí-
lia e o estudante. 
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